PARECER Nº 2126, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 391, DE 2017

De autoria da nobre Deputada Márcia Lia, o projeto em epígrafe tem por escopo dar a denominação de “Prof.ª Maria Helena de Oliveira e Silva De Nardi” ao Centro de Formação de Recursos Humanos – CEFOR para o SUS-SP, em Araraquara. 


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.


Na qualidade de Relator designado por este órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.


Quanto à legalidade, a propositura atende às exigências constantes do artigo 1º, incisos I a III, da Lei nº 14.707, de 2012, que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas estaduais. 


Destacamos, nesse sentido, a biografia da homenageada, contida na justificativa do projeto, atendendo à alínea “a” do inciso I do dispositivo supracitado. 


Além disso, por meio da certidão de óbito de fl. 3, observamos tratar-se de pessoa falecida, tal qual dispõe a alínea “b” do mesmo dispositivo legal.


Por fim, quanto à alínea “c”, verificamos a informação de fl. 12, da Coordenadoria de Recursos Humanos da Secretaria da Saúde, atestando que o próprio pertence ao Estado e está em condições de receber denominação.


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 391, de 2017.

a) Geraldo Cruz – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 6/12/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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